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Introdução1

Na turma da creche de Pedrinho, com três anos, há uma menina aparentemente bem mais jovem 
do que a média das demais crianças. Hoje ele a mencionou e eu, imediatamente, me referi a ela 
como um bebê. Arrependida, receosa de ter atrapalhado as classificações e hierarquias das pró-
prias crianças nos modos de se tratar ou se referirem umas às outras, voltei atrás:
- Eu não sei se ela é um bebê. O que você acha, Pedrinho?
Ele refletiu um pouco… mais um pouco… e, finalmente:
- Acho que ela é metade bebê e metade pessoa!

Um diálogo espontâneo entre uma das 
autoras deste artigo e seu filho de três anos 
e meio, na época, trouxe à tona uma pers-
pectiva singular sobre as categorias “bebê” 
e “pessoa”. Pedrinho hesitou antes de pro-
por que sua coleguinha poderia ser vista 
como “metade bebê e metade pessoa”, um 

insight que não somente provocou uma 
reavaliação de nossas próprias concepções, 
mas também nos inspirou a explorar mais 
a fundo as complexas questões relaciona-
das ao lugar dos bebês nas diversas cultu-
ras e sociedades, e, sobretudo, na própria 
Antropologia.
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Inspirado por esse diálogo aparente-
mente simples, este artigo expõe os desafios 
teóricos e metodológicos que permeiam a 
pesquisa antropológica envolvendo bebês. 
Buscamos argumentar sobre a construção 
social da noção de bebê como pessoa e suas 
implicações para a etnografia.

Além disso, a reflexão motivada por Pe-
drinho escancara um aspecto fundamental: 
os bebês encontram-se em uma posição am-
bígua na sociedade, frequentemente perce-
bidos mais pelas potencialidades futuras do 
que como agentes ativos no presente2. Tal 
perspectiva se conecta com a marginalização 
dos bebês na literatura antropológica, onde, 
conforme já tratado por Gottlieb (2009), ra-
ramente são considerados como sujeitos.

A pesquisa antropológica centrada em 
crianças e na infância, particularmente em 
comunidades indígenas, revelou práticas e 
concepções que destacam as crianças como 
protagonistas na dinâmica das aldeias, atri-
buindo-lhes papéis, reconhecimento e um 
status próprio que desafiaram as noções et-
nológicas convencionais. Esse interesse pe-
los povos indígenas incentivou a Etnologia 
a aprofundar o estudo sobre as crianças e as 
infâncias, conforme demonstram Lopes da 
Silva, Nunes e Macedo (2002), resultando em 
uma proliferação de pesquisas sobre o tema 
e em debates acerca dos métodos e técnicas 
mais adequados. Desse movimento, emergiu 
um campo de estudo dedicado à reflexão 
sobre a própria cultura, voltando-se para a 

2 Uprichard (2008) discute como a percepção das crianças oscila entre seres completos no presente e 
tornando-se futuros adultos, destacando a importância de reconhecer ambos os aspectos para uma com-
preensão mais abrangente da infância. A autora argumenta que a visão tradicional de crianças, incluindo 
bebês como adultos em formação, desvaloriza suas capacidades e agências no presente, focalizando exces-
sivamente suas potencialidades futuras. Ao integrar as noções de ser e tornar-se, propõe um modelo que 
reconhece os bebês como agentes ativos, cujas experiências e ações no presente são fundamentais para sua 
formação contínua, e destaca a importância de uma abordagem que considere a temporalidade na pesquisa 
sobre a infância.
3 Vide Müller (2021) e Leite de Sousa e Müller (2024).

análise das crianças ditas “ocidentais”, esta-
belecendo as bases para a Antropologia da 
Criança (COHN, 2000, 2005, 2013).

Portanto, já temos no Brasil uma produ-
ção antropológica importante que incorpora 
as crianças como interlocutoras principais, 
articulando os mais diversos e abrangentes 
temas, como participação política, direitos, 
família, religião e educação (PIRES, 2007, 
2009, 2011; SOUSA, 2004, 2014, 2021; RI-
BEIRO, 2009, 2011, 2013; SCHUCH, 2012; 
TASSINARI, 2001, 2007, 2009, 2012). Nes-
ses estudos, as crianças que falam e que já 
leem e escrevem são privilegiadas. No en-
tanto, no que diz respeito aos bebês, ainda 
não podemos afirmar que exista uma pro-
dução antropológica consolidada. Acredita-
mos que essa ausência se deve principal-
mente pela forma como construímos uma 
compreensão sobre o/a “bebê”. Por um lado, 
eles/as são percebidos principalmente pelas 
suas ausências – como a falta de oralidade, 
racionalidade e autonomia. Por outro, são 
vistos como seres irracionais, cuja incapaci-
dade de simbolizar os coloca mais próximos 
dos animais ou de seres não-humanos (PI-
RES; SARAIVA, 2019).

O trabalho com os bebês impõe dificul-
dades à própria etnografia3. Orrmalm (2020) 
destaca os desafios e técnicas na etnografia 
com bebês, mostrando a importância de a 
pesquisadora se adaptar às interações es-
pontâneas e desordenadas com o bebê du-
rante o trabalho de campo. Ela argumenta 
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4 Não podemos deixar de mencionar que na virada ontológica da disciplina, a Antropologia tem se dedica-
do às relações entre humanos e não-humanos, tomando as coisas como agentes, em uma teoria das novas 
materialidades (o sobrenatural, as árvores, as dunas, o rio, os animais, o sol, a sombra) em que outros entes 
passam a ser considerados agentes e analisados em suas relações com os seres humanos. Tim Ingold, Bruno 
Latour, Donna Haraway e outros autores são referências de uma Antropologia ecológica, atenta às relações 
entre humanos e não-humanos.

que imprevistos e momentos perturbadores 
proporcionam oportunidades para refletir 
sobre como a participação e as perspectivas 
dos bebês são construídas nos encontros de 
pesquisa. Uma técnica sugerida é adotar uma 
“curiosidade cautelosa” em relação à parti-
cipação dos bebês, o que envolve observar 
atentamente como eles interagem com a 
pesquisadora e os equipamentos de pesquisa, 
muitas vezes levando a mudanças no plane-
jamento. Por exemplo, quando os bebês in-
teragem fisicamente com a câmera, isso pode 
criar imagens e perspectivas inesperadas que 
enriquecem a compreensão das práticas e 
dos espaços de interação dos bebês.

Nossas reflexões sobre bebês envolvem a 
construção da noção de pessoa e se utilizam 
de abordagens epistemológicas e teóricas es-
pecíficas, que refletem as idiossincrasias da 
sociedade contemporânea. Essas reflexões 
estão intrinsecamente ligadas aos nossos 
métodos e técnicas de pesquisa, enfocando 
interações em ambientes privados e públicos, 
como famílias, creches, parquinhos, espaços 
para festas, consultórios pediátricos, etc. A 
interação nesses espaços íntimos e/ou cole-
tivos, especialmente planejados para os be-
bês, tornam-se os principais contextos para 
a construção da noção de pessoa. Igualmen-
te, refletem diretamente nos processos de 
aprendizagem de papéis sociais como mãe, 
pai, avós, entre outros, a partir de processos 
profundamente individualizados.

De maneira análoga ao desenvolvimento 
da Etnologia, a investigação antropológica 

sobre a categoria “pessoa”, na tentativa de 
compreender a constituição de sujeitos nas 
sociedades ameríndias, impulsionou o foco 
para uma nova categoria central: a noção 
de “corpo”. Isso se deu pelo reconhecimen-
to de que, nessas culturas, a concepção de 
pessoa está intrinsecamente ligada à fabri-
cação de um corpo, inscrevendo-se a pessoa 
no corpo dos sujeitos sociais.

Logo, este artigo se debruça sobre a 
constatação de que os bebês, muitas ve-
zes, não são reconhecidos com um esta-
tuto pleno de pessoa, como evidenciado 
pela fala de Pedrinho e expressões popula-
res como “um pingo de gente” ou “parece 
gente”. Refletimos sobre a dificuldade que 
a sociedade, em geral, e a Antropologia, 
especificamente, enfrentam ao se deparar 
com seres absolutamente corporais, que 
ainda não desenvolveram a capacidade de 
falar, permanecer eretos ou caminhar. Bus-
camos examinar a construção social e a 
atribuição do estatuto de pessoa aos bebês, 
colocando em destaque a centralidade do 
corpo nesse processo. Além de reconhecer 
o corpo como fundamental na constitui-
ção da pessoa, defendemos que a etnogra-
fia focada em bebês deve prestar especial 
atenção ao corpo. Portanto, ao abordar os 
bebês e seu estatuto de pessoa, com aten-
ção à sua corporalidade, este artigo pre-
tende avançar na compreensão teórica e 
metodológica sobre a construção social e 
cultural da pessoa na Antropologia4.
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5 A díade mãe-bebê, ou cuidadora-bebê, emblemática da sociedade contemporânea e primeiramente teori-
zada na Psicologia (SEIDL DE MOURA, 2004; LYRA; SILVA; SILVA, 2012), representa mais do que apenas 
uma conexão biológica e/ou emocional: ela incorpora as construções socioculturais mais amplas de indivi-
dualismo. O bebê, percebido principalmente como “o filho de sua mãe”, encapsula a mudança profunda em 
direção a uma sociedade onde o indivíduo é central. Nesse contexto, o ato de tornar-se mãe ou criança não 
é um processo natural ou instintivo, mas uma construção sociocultural moldada nos limites do domínio 
privado. No campo da Psicologia, o fenômeno pelo qual o bebê percebe a si mesmo como uma extensão de 
sua mãe ou cuidadora é amplamente discutido. Esta percepção não se limita apenas à experiência subjetiva 
da criança, mas também corresponde a uma construção social. Na sociedade, a identidade do bebê é fre-
quentemente visualizada e interpretada principalmente em relação à sua mãe ou à figura que desempenha 
o papel de cuidador/a principal. O bebê não é reconhecido fora do contexto de cuidado

1. Afinal, bebês têm estatuto de pessoa?

“É preciso uma aldeia inteira para 
criar uma criança” 

(Provérbio africano)

Nas sociedades pós-industriais ociden-
tais, caracterizadas por taxas de natalidade 
notavelmente baixas, a experiência de ma-
ternidade/paternidade muitas vezes se de-
senrola na solidão. Esse fenômeno sinaliza 
uma mudança significativa em relação às 
práticas comunitárias de criação de filhos/
as prevalentes nas sociedades campesinas 
ou indígenas, onde o coletivo desempenha 
um papel central na vida social. O cená-
rio urbano moderno, com seu leque de es-
tímulos, desafios e isolamentos (SIMMEL, 
2005), ressalta a díade mãe-bebê ou cuida-
dora-bebê tendo em vista a centralidade do 
indivíduo em sociedades capitalistas e de 
elevado consumo.5

Esta interdependência entre mãe e 
bebê reflete não apenas uma ligação psi-
cológica intrínseca, mas também uma sé-
rie de noções do senso comum (BERGER; 
LUCKMANN, 2003) sobre a infância e a 
maternidade. A ideia de que o bebê é in-
visível, exceto em sua relação com a mãe 
ou a cuidadora, quando é visto como uma 
extensão, levanta questões importantes so-
bre a construção social da pessoa. Por isso, 

encaminhar a discussão sobre a noção de 
pessoa com bebês requer uma abordagem 
que, a partir da Antropologia, considere 
fundamentalmente o corpo.

A pesquisa sobre bebês na Antropologia 
tem sido limitada, com foco principal em 
crianças maiores e em aspectos específi-
cos que incluem a oralidade ou as repre-
sentações, como desenhos, fotografias, etc. 
Como exceções, encontramos trabalhos que 
exploram diferentes aspectos da vida de be-
bês e sua relação com os/as cuidadores/as 
e/ou mobilidade e tecnologias. Cortés-Mo-
rales e Christensen (2014) exploram o papel 
das tecnologias cotidianas, como o carrinho 
de bebê e seu impacto na mobilidade. O es-
tudo enfatiza como as tecnologias moldam 
as interações entre humanos e o ambiente, 
contribuindo para uma compreensão mais 
ampla da mobilidade de bebês como uma 
rede complexa de relações sociais e mate-
riais. De Grande (2015) destaca a comple-
xidade do cuidado dos bebês nos primeiros 
meses de vida, abordando como os pais e 
as mães se adaptam às novas necessidades 
e tomam decisões cotidianas que exploram 
a noção de bem-estar. O estudo identifica 
áreas críticas como lactância, cuidados diá-
rios e saúde, mostrando a importância de 
compreender as práticas e soluções ado-
tadas pelas famílias. Por fim, Holt (2018) 
discute a marginalização dos bebês em es-
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tudos do campo da Geografia, atribuindo 
essa ausência à dificuldade em reconhecer 
a agência das crianças no contexto socioes-
pacial. Holt argumenta que os desafios me-
todológicos e éticos na pesquisa com bebês 
contribuem para essa lacuna, mas também 
aponta caminhos para a inclusão dos espa-
ços sociais dos bebês nas pesquisas, como 
focar as micromobilidades cotidianas e as 
geografias emocionais da parentalidade.

Entre crianças pequenas, há uma ampla 
variação das habilidades verbais e motoras 
nos primeiros anos de vida (COLE, 1983; 
SANTOS; AMORIM, 2018; COSTA; AMO-
RIM, 2021; GOMES; NEVES, 2021). Entre 
crianças indígenas brasileiras, essa varia-
bilidade já foi amplamente analisada em 
estudos sobre crianças e corpos (ALVARES, 
2004; ARAÚJO, 2021; COHN, 2000, 2002 
2005; LIMULJA, 2007; NUNES, 1999, 2002; 
TASSINARI 2001, 2007, 2009, 2012, 2015; 
CODONHO, 2009).

Essa mudança convida a um exame da 
noção de pessoa de Marcel Mauss (1973), 
profundamente baseada em etnografias 
clássicas de sociedades tradicionais. A 
construção argumentativa de Mauss procu-
rava entender a pessoa dentro de contextos 
culturais onde a identidade do indivíduo 
estava inextricavelmente ligada ao cole-
tivo. Márcio Goldman (1996) ultrapassa a 
simples análise e questionamento da noção 
de pessoa nas Ciências Sociais, mostrando 
as dicotomias ainda presentes entre indi-
víduo e sociedade, ou natureza e cultura, 
nas teorias sociológica e antropológica. Em 
momento algum Goldman oferece uma al-
ternativa para a noção de pessoa, mas sim 
um panorama do debate sobre o tema. Uma 
questão fundamental é a variabilidade da 
noção de pessoa entre diferentes socieda-
des e na própria Antropologia, um dilema 
lexical onde termos como “pessoa”, “per-

sonalidade”, “persona”, “máscara”, “papel”, 
“indivíduo”, “individualização”, “indivi-
dualismo” são frequentemente usados de 
maneira indistinta. Neste caso, e em acor-
do com Paul Veyne, Goldman mostra que 
a indiferença à terminologia muitas vezes 
acompanha uma confusão conceitual.

Uma premissa central na Antropologia 
é a distinção entre ser humano e ser social, 
sugerindo que, embora nascemos huma-
nos, nos tornamos seres sociais por meio 
do processo de socialização. Este processo 
é fundamental para nossa integração como 
membros ativos da sociedade. Norbert 
Elias (2012) contribui para essa discussão 
ao examinar a transição da infância para 
a idade adulta como um processo civiliza-
dor. Ele argumenta que a relação entre pais 
e crianças é caracterizada principalmente 
pela dominação. A resistência e a crítica à 
autoridade, particularmente em relação à 
figura paterna, são essenciais para a busca 
de individualização no mundo moderno, re-
fletindo um dos pilares da Psicanálise. As-
sim, a socialização é um processo que não 
apenas nos introduziria no mundo social, 
mas também moldaria continuamente nos-
sa identidade e nossa capacidade de nave-
gar pelas diversas estruturas e relações em 
uma sociedade.

Todavia, seguimos com a ideia equivo-
cada de que o processo de socialização só 
começa quando aprendemos a falar, andar, 
e passamos a frequentar creches ou pré-es-
colas, e não antes da chegada do bebê, com 
a escolha de um enxoval, de um nome, de 
padrinhos e madrinhas, de uma religião, do 
batismo, etc. 

Alma Gottlieb (1998), em sua etnografia 
com os Beng da Costa do Marfim, na África, 
revelou uma concepção distinta de pessoa. 
Os Beng veem os bebês como reencarnações 
de entes queridos falecidos, uma visão que 
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desafia a percepção ocidental de bebês como 
seres não plenamente humanos. Segundo 
Gottlieb, na visão ocidental, os bebês só são 
considerados pessoas completas após a in-
fância, uma perspectiva que contrasta forte-
mente com a dos Beng, onde a pessoa é vista 
em um contínuo de reencarnação e memória.

Quando discutimos a noção de pessoa, 
geralmente os bebês não são incluídos, 
sequer lembrados. No contexto ocidental 
contemporâneo, nos deparamos com uma 
complexa ambiguidade. Frequentemente, 
os bebês são percebidos em termos de faltas 
ou potencialidades futuras, em uma espera 
pelo curso do desenvolvimento e atribuição 
de identidades. Em contraste, observa-se 
uma proliferação de objetos e dispositivos 
destinados a esses bebês, refletindo uma di-
mensão de consumismo que se alimenta dos 
conflitos da paternidade e da maternidade 
vividas na esfera privada. 

A concepção de não-pessoa frequente-
mente atribuída aos bebês deriva da ênfase 
em suas ausências: a incapacidade de ver-
balizar, de se locomover e de se alimentar 
de modo independente. Rituais contempo-
râneos, tais como os chás de revelação e as 
comemorações mensais durante o primeiro 
ano de vida, os chamados “mesversários”, 
são exemplos de práticas contemporâneas 
que simbolizam a expectativa da integração 
futura do bebê à sociedade, antecipando a 
pessoa que ele ou ela se tornará. Neste con-
texto, o status do bebê é considerado anti-
tético ao status de pessoa. 

A percepção do bebê como uma enti-
dade associal, um mero receptáculo aguar-
dando a impressão da cultura por meio da 
interação com o outro, permeia discursos 
e práticas, contribuindo para a sua mar-
ginalização. Tal perspectiva demanda uma 
abordagem crítica e propositiva no âmbito 
acadêmico. Gottlieb (2012, p. 81) afirma: 

“No nível teórico, os bebês constituem, para 
a maioria de nós, um não sujeito, ocupan-
do um espaço negativo que é virtualmente 
impenetrável para o olhar antropológico”. 
Esta observação explica a tendência, tanto 
na Antropologia quanto em outras discipli-
nas, de considerar os bebês a partir de sua 
relação com um outro significativo, como a 
mãe, o pai ou outros/as cuidadores/as.

No entanto, uma atenção especial aos 
bebês frequentemente os coloca em “mun-
dos à parte”, ou seja, espaços especializados 
que foram planejados para uma dada faixa 
etária. No caso dos bebês, são as creches, 
os parquinhos adaptados, as bebetecas, etc. 
Se por um lado, são espaços inclusivos, por 
outro, também os segregam da vida social 
adulta. As mulheres, em especial, atuam 
como mediadoras entre esses mundos, in-
terpretando as necessidades dos bebês e 
conectando-os ao restante da sociedade. 
Além disso, são as mulheres que, no Brasil, 
são as profissionais que trabalham majori-
tariamente nas creches – 97,2% (UNDIME, 
2023). Aqui, identificamos uma noção de 
meia-pessoa, a condição dual na qual os 
bebês são posicionados – humanos e, ao 
mesmo tempo, não totalmente incorporados 
às relações sociais. Essa noção desafia a en-
tender os bebês como seres ativos, apesar de 
suas formas de participação não se alinha-
rem plenamente aos padrões de interação 
e comunicação compreendidos pelo adul-
to. Seria, nos termos de Pedrinho, “metade 
bebê e metade pessoa”. 

No entanto, o bebê já existe bem antes 
de seu nascimento, e talvez antes mesmo 
da fertilização se pensarmos em termos psi-
canalíticos sobre o desejo, isto é, o desejo 
cria a sua existência. Nomear o bebê é uma 
consequência da determinação de seu sexo, 
conferindo-lhe uma identidade social antes 
mesmo de seu nascimento. Trata-se do bebê 
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como pessoa. Ora, quais os atributos da 
pessoa em nossa sociedade? Ter um nome, 
uma rede de parentescos? Estar inserido em 
determinadas instituições?

Essas ambivalências identificadas nas 
noções de pessoa em relação aos bebês nas 
sociedades contemporâneas nos levam a 
questionar o lugar que lhes é atribuído, não 
só no mundo social, mas também no campo 
da Antropologia. Precisamos urgentemente 
repensar nossas próprias práticas e concep-
ções sobre a infância, como pessoas e como 
antropólogas, e explorar a complexidade 
das relações sociais nas quais os bebês estão 
imersos, assim como a interseção de práticas 
culturais de cuidado e expectativas sociais.

Embora encontremos poucos trabalhos 
na literatura antropológica sobre embriões, 
fetos, recém-nascidos e bebês, é interessan-
te notar que esses estudos, a partir de dife-
rentes experiências etnográficas, frequente-
mente se deparam com a noção de pessoa. 
Luna (2001, 2007) investiga como as tec-
nologias reprodutivas, especialmente a fer-
tilização in vitro, reconfiguram as noções 
ocidentais de pessoa e parentesco ao levar 
a concepção para o ambiente laboratorial, 
distanciando-a do processo sexual. As téc-
nicas reprodutivas questionam noções esta-
belecidas de família e gênero, além de pro-
vocar reflexões sobre o estatuto do embrião, 
ora visto como um conjunto de células, ora 
como um ser humano completo. 

Chazan (2007) explora a construção da 
pessoa fetal mediada pela ultrassonografia. 
A autora explorou a produção de “verda-
des médicas” e não médicas em clínicas de 
ultrassom, destacando como essas verdades 
contribuem tanto para a medicalização da 
gravidez quanto para a atribuição de sub-
jetividade ao feto. Apesar da ênfase na ob-
jetividade das imagens, a sua interpretação 
é profundamente subjetiva, dependendo do 

conhecimento e da experiência do profis-
sional de saúde. Além disso, a autora dis-
cutiu como a ultrassonografia transforma 
a percepção corporal da gravidez para as 
mulheres, atribuindo características e até 
uma identidade ao feto. Essa subjetivação 
do feto, reforçada pela interação dos atores 
envolvidos (profissionais de saúde, gestan-
tes e acompanhantes), ilustra a complexa 
interação de tecnologia, prática médica e 
construção social da pessoa, ressaltando o 
papel significativo da ultrassonografia na 
configuração contemporânea da gravidez e 
da maternidade. 

Igor Machado (2013) discute a noção 
de pessoa em relação a bebês prematuros 
e fetos, explorando como a materialidade 
corporal e o peso – a “substancialidade”, 
em seus termos –, desempenham um papel 
crucial na atribuição de pessoa. Machado 
argumenta que, apesar das tecnologias pré-
-natais avançadas que antecipam a existên-
cia da pessoa, há índices contrários a essa 
antecipação, como a noção de substância. 
A análise revela que há fluidez, tensão e 
disputa nos índices utilizados para atribuir 
pessoalidade, especialmente evidente em 
um espaço como a UTI neonatal. Seu ar-
gumento é de que a noção de pessoa não 
é apenas uma questão de desenvolvimento 
biológico ou de avanços tecnológicos na vi-
sualização e manipulação do embrião e do 
feto. Em vez disso, a pessoalidade é influen-
ciada e construída por percepções sociais, 
práticas hospitalares e normas culturais re-
lacionadas à substancialidade. Por exemplo, 
na UTI neonatal, bebês prematuros podem 
ser vistos como extensões da substância de 
suas mães até que alcancem um certo peso 
ou desenvolvimento, momento em que sua 
pessoalidade é reconhecida. 

Se o modelo ocidental dominante sugere 
que a primeira infância começa imediata-
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mente após o nascimento, em outros con-
textos talvez esse não seja o caso. Se o final 
da primeira infância é variável de acordo 
com a cultura, o mesmo vale para o seu co-
meço. Embora o nascimento às vezes pareça 
ser a inauguração mais óbvia desse período, 
o significado que é considerado para al-
guns, para outros pode ser tudo menos isso. 
Dessa forma, alguns povos determinam que 
a primeira infância começa já no útero, 
enquanto outros a adiam para o momento 
posterior ao nascimento, e algumas etnias 
para após a nominação.

Os Lahu do sudoeste da China, por exem-
plo, afirmam que as crianças permanecem 
no estágio “vermelho e nu” (o qual talvez 
possamos traduzir por “primeira infância”) 
até que consigam caminhar com segurança 
e, mais importante do que isso, falar com 
certo grau de expressão. Mas os Lahu re-
conhecem que a aquisição dessas habili-
dades pode ocorrer em tempos diferentes 
para cada criança, e resistem em especifi-
car uma duração de tempo para o estágio 
“vermelho e nu” (DU, 2002). Já os Gavião 
do Maranhão evitam colocar os bebês no 
chão até que eles possam andar para que 
não engatinhem, por entender que a técnica 
do engatinhar diluiria a fronteira que sepa-
ra a humanidade da animalidade (ARAÚJO, 
2021). Portanto, as variações nos modos de 
conceber como pessoa a partir de um dado 
período de vida, são inúmeras. Gottlieb 
(2009, p. 318-319) elencou algumas delas:

Alguns povos muçulmanos mantêm um 
ritual de nomeação depois do sexto dia e, 
antes do ritual, o recém-nascido não é, de 
modo algum, um bebê, já que ainda não ad-
quiriu nenhum senso de identidade (D’Ali-
sera, 1998; Johnson, 2000). Outros grupos 
chegam a adiar ainda mais o início desse 
estágio. Por exemplo, os aborígines Murngin 

de Arnhem Land chamam os recém-nascidos 
por um termo equivalente a “feto”. Somente 
quando o recém-nascido começa a sorrir – 
aproximadamente entre três e seis semanas 
– é chamado de “criança”, e esse estágio dura 
até que ela tenha entre nove e doze anos de 
idade (Hamilton, 1981). Em outras culturas, 
pode haver uma concepção mais indetermi-
nada mesmo sobre o começo da identidade 
pessoal. Entre os Wari’, do Brasil, por exem-
plo, a identidade é adquirida gradualmente, 
e pode ainda ser perdida ou atenuada sob 
determinadas circunstâncias, embora, de al-
guma forma, inicie após a primeira amamen-
tação (Conklin; Morgan, 1996).

Assim, a noção de pessoa é complexa e 
polifônica. Talvez esteja aqui a chave para 
a compreensão da razão pela qual os/as 
antropólogos/as não se dedicam aos bebês. 
Estamos inseridos/as em uma cultura que 
atribui o estatuto de pessoa aos bebês de 
modo contraditório. Somos ensinadas des-
de crianças que bebês não são considerados 
pessoas completas, e a Antropologia tende 
a se alinhar a essa visão ao não dar atenção 
aos sujeitos que ainda não se comunicam 
por meio da linguagem oral (GOTTLIEB, 
1998, 2000, 2004). Os cursos de formação 
em Antropologia tendem a omitir as crian-
ças, perpetuando assim sua invisibilidade 
(MÜLLER; OLIVEIRA, 2023).

2. Do corpo à pessoa: ou de como bebês se 
tornam seres sociais

O corpo em estado natural não existe. 
Produto de uma construção social, o corpo 
só se torna compreensível quando atrelado 
aos sentidos que carrega. Por isso dizemos 
que o corpo deve ser analisado no contexto 
que o torna efetivo e passível de sentido. O 
corpo é o meio pelo qual os seres humanos 
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se transformam em seres sociais, adquirem 
individualidade e, acima de tudo, tornam-se 
pessoas. A identidade cultural e a memória 
social se inscrevem no corpo do indivíduo, 
por meio de suas técnicas, gestos e escarifi-
cações (CLASTRES, 2003). 

Mauss (1973) considera o corpo como o 
instrumento mais natural e primordial do ser 
humano. Ele introduz o conceito de técnicas 
do corpo, que são conjuntos de ações mol-
dadas tanto pela autoeducação quanto pelo 
contexto social e cultural ao qual o indiví-
duo pertence. Essas técnicas são expressas 
através de gestos codificados que buscam 
alcançar eficiência em termos práticos e 
simbólicos. Mauss admite ter inicialmente se 
equivocado ao pensar que a técnica depen-
dia da existência de um instrumento externo, 
para depois reconhecer que o principal ins-
trumento é, de fato, o próprio corpo humano.

Ao analisar diferentes práticas esporti-
vas, Mauss observou que as técnicas corpo-
rais derivam da interação do indivíduo com 
seu habitus cultural, conferindo às práticas 
uma dimensão tanto tradicional quanto efi-
caz. Sousa (2014) descreve o corpo como 
uma representação da estrutura social, uma 
entidade maleável que é configurada pela 
sociedade conforme seus próprios interesses. 
Portanto, qualquer prática realizada sobre o 
corpo é imbuída de significado social, trans-
formando-o em um símbolo de identidade 
grupal e alinhamento com seus valores.

Mauss (1973) explora a ideia de que o 
corpo pode ser um mediador nas dualida-
des fundamentais como mente-corpo, sig-
no-significação e existência-ser. Ele argu-
menta que o corpo serve duplamente: como 
o objeto original sobre o qual o trabalho 
da cultura é realizado, e como ferramenta 
original com a qual essa ação é exercida, 
fazendo dele um objeto técnico, um meio 
técnico e a fonte subjetiva da técnica. Seus 

estudos enfocam as relações pessoais como 
categorias de pensamento indígena e cons-
truções culturalmente dependentes.

Esta perspectiva de Mauss, que vê o cor-
po tanto como objeto quanto como instru-
mento da cultura, é essencial para refinar 
o enfoque da pesquisa antropológica na 
infância, particularmente com relação aos 
bebês. Isto porque o corpo emerge como um 
fenômeno empírico constante, que deve ser 
enfatizado como o principal instrumento 
de interação, comunicação e descoberta. A 
corporeidade dos bebês não só é compatí-
vel com uma disciplina que historicamente 
considera o corpo e possui uma extensa li-
teratura sobre ele, mas também é por meio 
do corpo que os bebês exploram seu entor-
no, interagem com outros e comunicam-se 
com as pesquisadoras. Dessa forma, o corpo 
representa o ponto de partida fundamental 
em qualquer pesquisa que envolva bebês.

Hirschfeld (2002) argumentou que uma 
aversão dos/as antropólogos/as em relação 
às crianças resultou na falta de estudos su-
ficientes sobre elas, uma observação que se 
torna ainda mais evidente no caso dos be-
bês. Como os corpos de bebês ainda não são 
disciplinados, suas excreções – lágrimas, 
vômitos, urina, fezes, saliva – podem recair 
sobre o corpo da própria antropóloga. Em-
bora o corpo funcione como um instrumen-
to chave para a pesquisa, paradoxalmente 
foi a própria corporeidade que inicialmente 
gerou desinteresse da Antropologia pelos 
bebês, apesar de ser um elemento central 
nas teorias clássicas da disciplina.

Os bebês são corporais – utilizando-se 
com primazia do corpo – o que se evidencia 
nos cuidados de higiene, de alimentação e 
de sono, na ludicidade e na aprendizagem. 
Tornam-se especialmente corporais se ain-
da não dominam a linguagem verbal, quan-
do se constituem plenamente como corpo.
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Ademais, o processo de socialização dos 
bebês se dá por meio de um corpo que é cons-
tantemente disciplinado, punido, moldado, 
formatado a partir das exigências da socie-
dade em que se insere. Isto já se mostrava 
evidente nos filmes etnográficos de Bateson 
e Mead (s/d). Contudo, a cultura ocidental, 
de modo geral, insistiu em dissociar mente e 
corpo, por acreditar que tudo o que aprende-
mos é capturado por meio da mente (SOUSA, 
2018). Nesse contexto, a noção de um corpo 
que aprende é negligenciada por pesquisas 
que, em seus textos, tratam de conceitos abs-
tratos como se referindo a seres sem corpo.

Para James, Jenks e Prout (2000), a ação 
social é a ação corporificada efetuada não 
só por textos, mas por pessoas reais, vivas e 
corpóreas. Este enfoque na corporificação, 
um termo proposto pelos autores, descre-
ve o processo pelo qual regras, princípios 
e hábitos são gradualmente internalizados, 
tornando certos comportamentos automáti-
cos à medida que se incorporam à prática 
corporal. No entanto, nesse processo, há es-
paço para a criatividade e a inovação por 
parte das crianças, que, como agentes ati-
vos, assimilam e recriam seu contexto so-
cial por meio dessa corporificação.

Se o bebê é pouco abordado nos estudos 
antropológicos e negligenciado em compa-
ração aos adultos, o que se pode dizer sobre 
a dimensão corporal e os diversos processos 
aos quais o corpo do bebê é submetido? Nos 
bebês, que são tão corporais, “o corpo é tão 
pouco visível, contrariamente à evidência de 
sua materialidade” (SACRISTÁN, 2005, p. 70).

Se o corpo é essencial nas pesquisas en-
volvendo crianças maiores que já são ca-
pazes de se expressar verbalmente (SOUSA, 
2015), a importância do corpo nos estudos 
com bebês, que se comunicam principal-
mente por meio de seus corpos, é ainda 
mais evidente. 

3. Bebês como pessoas:  
as implicações na Etnografia

Por muito tempo, os estudos dedica-
dos à infância limitaram-se ao registro de 
práticas pedagógicas, adotando uma visão 
instrumental do corpo da criança focada 
principalmente em seu desenvolvimento 
psicomotor. Isso resultou na negligência de 
outros aspectos cruciais da dimensão cor-
poral, que são igualmente válidos na des-
crição antropológica, como por exemplo: o 
corpo como base, ferramenta e veículo para 
a aprendizagem; o corpo como forma de 
linguagem, expressão e comunicação; e o 
corpo como um campo de conhecimento e 
de autoconsciência. 

Apesar de as investigações contempo-
râneas sobre a infância reconhecerem a 
criança como agente ativo na esfera social, 
contribuindo para a produção de conheci-
mento e cultura, muitas vezes não dedicam 
a devida atenção à forma como as crianças 
menores ou bebês experimentam e incorpo-
ram os processos culturais nos quais estão 
imersas (BUSS-SIMÃO, 2007). Tais aborda-
gens tendem a desconsiderar como os cor-
pos dos bebês são culturalmente configura-
dos e adaptados às normas da sociedade em 
que vivem. 

Portanto, uma compreensão profunda 
do corpo, considerando suas dimensões cul-
turais e históricas, emerge como um aspec-
to fundamental nos estudos antropológicos 
sobre bebês, que reconhecem que a forma-
ção dos indivíduos envolve uma constante 
inculcação de disciplina em seus corpos, 
um processo fundamental na sua produção 
enquanto sujeitos sociais (SAYÃO, 2002). 
Existe um conjunto de significados que 
cada sociedade inscreve nos corpos de seus 
membros ao longo do tempo, dentre eles, as 
regras e todos os seus valores.
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Reconhecemos aqui a importância do 
poder disciplinar que procura maximizar 
as potencialidades do corpo do sujeito, tor-
nando-os úteis à sociedade e, nas palavras 
de Foucault (2008), verdadeiros “corpos dó-
ceis”, pois é sobre ele que incidem as práti-
cas de disciplinarização e controle. Pergun-
tamo-nos até que ponto a disciplinarização 
dos corpos é essencial para a construção da 
pessoa. Ser pessoa em nossa cultura passa 
pela capacidade de controlar o corpo se-
gundo as regras sociais. A capacidade de 
manusear o corpo, portar, regular, reprimir, 
restringir, comandar, coordenar, estaria no 
cerne do que se espera da pessoa, sendo es-
sas capacidades também aquelas que nos 
diferem dos não-humanos, dos demais ani-
mais, ou dos loucos (aqueles que desapren-
deram a se portar socialmente).

Diante disso, o que dizer dos bebês, cuja 
falta de capacidade de administrar o próprio 
corpo, o constrói como um vir-a-ser, cujas 
habilidades de controle e regulação do cor-
po são ainda incipientes? Que dependem do 
outro para satisfazer as necessidades básicas 
fundamentais para a própria sobrevivência 
e para que possam viver em sociedade? 
Adiantamos que a observação alcança seu 
nível mais intenso na pesquisa com bebês, 
quando o foco da antropóloga não recai 
somente sobre as suas ações, mas também 
sobre as de seus/suas cuidadores/as.

Além disso, na impossibilidade de ouvir 
os bebês, um dos atos cognitivos da An-
tropologia (CARDOSO de OLIVEIRA, 1998), 
precisamos intensificar a nossa experiência 
com o olhar na etnografia com bebês, tra-
zendo o olhar para o centro da observação, 
uma vez que os bebês ainda não verbais, se 
comunicam por meio dos seus corpos.

A etnografia em movimento (MÜLLER; 
SOUSA, 2023) também pode ser uma im-
portante aliada nas pesquisas com bebês, ao 

permitir vislumbrar a riqueza das vivências 
dos bebês em uma variedade de contextos 
sociais, ao passo em que a etnógrafa se mo-
vimenta junto com eles. Baseada na técnica 
da observação flutuante (PÉTONNET, 2008), 
a etnografia em movimento captura como os 
bebês interagem com seus/suas cuidadores/
as e o mundo ao seu redor, observando a ma-
neira como exploram espaços, se envolvem 
com objetos e reagem a diferentes estímulos. 
Tais interações são fundamentais para com-
preender como os bebês começam a construir 
suas identidades e se envolver com as práti-
cas culturais. Acompanhar os bebês em suas 
descobertas cotidianas fornece reflexões va-
liosas sobre a construção do estatuto de pes-
soa. Igualmente, os desafios metodológicos e 
éticos que emergem na pesquisa com bebês, 
especialmente relacionados à obtenção de 
consentimento e à comunicação, ressaltam a 
importância de respeitar o ritmo dos bebês.

Por fim, reforçamos a importância de 
tomar o corpo como dimensão central da 
experiência dos bebês. Colocar o corpo no 
foco de sua experiência e nas formas de 
experimentar o mundo deve ultrapassar a 
vivência dos bebês e se tornar um possível 
objeto de estudo da Antropologia. Isso sig-
nifica que a única maneira de compreen-
der sujeitos que empregam seus corpos 
para interagir com o mundo, ocorre por 
meio da análise desses mesmos corpos na 
pesquisa antropológica.

Adotar a “etnografia como teoria vivi-
da”, conforme proposto por Peirano (2008), 
diz respeito a assumir o corpo e o movimen-
to dos bebês como dimensões fundamentais. 
A sinergia entre o reconhecimento dos be-
bês como pessoas e a observação etnográfi-
ca amplia nosso conhecimento, mostrando 
como o corpo e o movimento dos bebês de-
sempenham papéis fundamentais na forma-
ção de suas experiências no mundo.
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Considerações finais

A transição pela qual os bebês passam, 
caracterizada pela incapacidade temporá-
ria de controlar e utilizar o próprio corpo 
como um instrumento de sobrevivência, os 
posiciona como “menos pessoa” em compa-
ração com outras pessoas cujo valor social 
é amplificado pela habilidade de empregar 
o corpo em benefício próprio e de acordo 
com as expectativas da sociedade. Esta fase 
inicial da vida destaca a importância da di-
mensão corporal na formação da pessoa, 
com os corpos dos bebês sendo moldados 
e interpretados de diversas formas, o que 
reflete significativamente na compreensão 
mais ampla de uma sociedade. Nesse con-
texto, tende-se a focar mais nas ausências 
dos bebês – falta de conhecimento, expe-
riência ou capacidade de comunicação – do 
que em suas presenças e ações.

Na Antropologia, que passou a adotar 
a divisão ocidental entre mente e corpo, 
houve uma tendência a enfocar aspectos 
mentais, como símbolos e significados, dei-
xando o corpo em uma posição secundária. 
O interesse na dimensão corporal muitas 
vezes se manifesta no contexto do estudo 
de sociedades não-ocidentais, nas quais a 
relevância do corpo na estrutura social exi-
ge que os/as antropólogos/as reconheçam a 
sua importância.

Entretanto, ao buscarmos uma Antropo-
logia focada na compreensão dos sentidos 
que as pessoas conferem às suas relações e 
contextos, enfrentamos o desafio de incluir 
os bebês – seres que ainda não desenvol-
veram a habilidade de se expressar verbal-
mente. Mesmo assim, é notável a capacida-
de dos bebês de simbolizar, por exemplo, 
ao conferir novos significados a objetos ou 
brinquedos, atribuindo-lhes uma função 
bem diferente da original, como já demons-

traram Gonçalves, Silva e Neves (2023) com 
o exemplo da caixa de papelão. Esse fenô-
meno demonstra que, mesmo sem falar, os 
bebês são agentes ativos na criação e no 
compartilhamento de significados, questio-
nando a divisão rígida entre mente e corpo 
e enfatizando a relevância do corpo tanto 
na Antropologia quanto na compreensão 
do conceito de pessoa.
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RESUMO

O corpo emerge para o bebê como única 
forma possível de ser, de experienciar o 
mundo, condição sine qua non para apren-
der do mundo e de suas relações. A partir 
desse argumento, este artigo trata da pes-
quisa antropológica com bebês a partir de 
duas reflexões gerais. A primeira é a de que 
o corpo precisa ser considerado, nas pesqui-
sas antropológicas com bebês, como instru-
mento maior de experimentação, interação 
e comunicação desses sujeitos com seus/
suas cuidadores/as, os espaços por onde 
transitam e o/a antropólogo/a. A segunda 
diz respeito à construção do estatuto de 
pessoa do bebê em nossa sociedade. À luz 
dessas duas categorias caras à Antropologia 
– corpo e pessoa – tratamos das implicações 
para a prática da pesquisa com bebês em 
termos teóricos e metodológicos.

PALAVRAS-CHAVE
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ABSTRACT

The body emerges for the baby as the sole 
possible way of being, of experiencing the 
world, a sine qua non condition for it to 
learn about the world and its relationships. 
Building on this argument, this paper ad-
dresses anthropological research with ba-
bies through two general reflections. The 
first is that the body must be considered in 
anthropological research involving babies 
as the primary instrument for experimen-
tation, interaction, and communication of 
these subjects with their caregivers, the spa-
ces they navigate, and the anthropologist. 
The second pertains to the construction of 
the baby’s status as a person in our society. 
In light of these two fundamental catego-
ries to anthropology – body and person – 
we discuss the implications for the practice 
of research with babies in theoretical and 
methodological terms.
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